PARECER Nº 39, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 392, DE 2001, VETADO PARCIALMENTE 

De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe objetiva disciplinar o registro e a fiscalização dos estabelecimentos denominados "flats" e "Apart-Hotéis". Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 15 de outubro de 2001, sendo expedido o competente Autógrafo de nº 25.111. 

Através da Mensagem A-nº 206/2001, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou parcialmente o projeto. 

Nessas condições, a propositura retorna ao exame deste Poder. 

Por força do despacho do senhor Presidente (fls. 38 v), foi o projeto encaminhado ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, competindo-nos nesta oportunidade, em face da não manifestação daquele órgão técnico no prazo regimental, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Ao analisarmos o projeto, verificamos que a despeito dos argumentos apresentados pelo Senhor Governador para justificar o veto aos § 1º e 2º do artigo 1º, aos artigos 3º, 4º, 5º, 6º e 7º da proposta, somos compelidos a discordar de suas razões. 

Entende o Senhor Governador que os §§ 1º e 2º do artigo 1º, tratariam de matéria de direito civil, classificando empreendimentos dedicados às atividades turísticas, disciplinando matéria reservada à União. 

Na verdade, o texto em exame, apenas especifica o que esta lei entende por flat, apart-hotel e loft, sobre os quais incidirá; não dispõe sobre lei de inquilinato, ou regulamentando atividades turísticas, como entende o Senhor Governador. 

Quanto ao artigo 3º, que enumera as condições necessárias para a concessão de permissão de funcionamento, invadiria competência reservada aos municípios. Entendemos que o artigo apenas enumera requisitos mínimos de segurança e higiene, competência comum aos entes da federação. 

Alega o nobre governador que o artigo 4º, ao estabelecer ficha de registro de hóspedes, e sujeição ao regime tributário de atividade hoteleira, invadiria competência Municipal e Federal. 

Entretanto, ao nosso entender, o dispositivo está de acordo com a Constituição Estadual e Federal. No que concerne o artigo 5º, que veda a hospedagem de menores sem o acompanhamento de pais ou responsáveis, ou autorização legal, expedida por Juizado das Varas da Infância e da Juventude, infringiria o Estatuto da Criança e do Adolescente, segundo o Senhor Governador. 

Não encontramos no texto da Lei nº 8.069, de 1990, qualquer dispositivo ofendido pela proposta em análise. 

Quanto ao artigo 6º, que estabelece que os condomínios com serviços de hotelaria que não se enquadrassem nas disposições do projeto em tela ficariam proibidos de locar suas unidades autônomas por prazo inferior a trinta dias. 

Acredita o Senhor Governador que este dispositivo estaria em desacordo com o princípio da propriedade e da livre iniciativa. 

Ora, não há qualquer confisco no dispositivo em análise, nem tampouco proibição de exercer atividade comercial lícita, apenas sua regulamentação. 

Quanto à aplicação de multa aos infratores prevista no artigo 7º, entende o Senhor Governador que feriria também os princípios da inviolabilidade de domicílio e também o princípio da propriedade. 

Ora, não há previsão de invasão ou revista a domicílios, nem de confisco de propriedade, a fim de justificar tal entendimento por parte do Senhor Governador. 

Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação dos dispositivos vetados constantes do Projeto de lei nº 392, de 2001, e contrários ao veto. 

É o nosso parecer. 

a) Roque Barbiere - Relator Especial

